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Objetivo do guia
O objetivo deste guia é apoiar estados 
e municípios na identificação de riscos e 
oportunidades das mudanças climáticas 
utilizando o próprio corpo técnico do 
município. Diante do agravamento dos 
efeitos das mudanças no clima, estados 
e municípios devem também estar 
preparados para enfrentar esses riscos 
e estarem aptos a receberem recursos 
de instituições do sistema financeiro 
nacional e internacional.
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Introdução
A mudança do clima é um dos desafios mais complexos 
deste século e tem se intensificado nas últimas 
décadas. O relatório do Painel Intergovernamental 
sobre Mudança Climática (IPCC em sua sigla em 
inglês) de 2018 aponta o aumento dos riscos 
relacionados à mudança climática urbana, como, 
por exemplo, escassez hídrica, aumento do nível do 
mar, tempestades, inundações, seca, aumento da 
temperatura e poluição do ar (CDP, 2021).

A explicação para essa realidade está 
no movimento contínuo da água pelo 
planeta em seus estados sólido, líquido 
e gasoso (ciclo hidrológico). Com o 
aumento da temperatura, mais água 
evapora para a atmosfera. Esse vapor 
extra conduz a maiores níveis de energia 
e, por conseguinte, à intensificação das 
condições naturais, como o aumento da 
ocorrência de chuvas e períodos mais 
longos de seca (ICLEI, 2021), gerando 
perdas econômicas, materiais e, muitas 
vezes, de vidas humanas.

Para fazer frente aos desafios impostos pelas mudanças 
climáticas, governos e organizações têm atuado 
principalmente em duas linhas: a mitigação, processo 
que objetiva reduzir a emissão de gases de efeito estufa 
(GEE) para a atmosfera, e a adaptação, estratégia 
que visa minimizar os efeitos negativos dos impactos 
das mudanças climáticas nos sistemas biofísicos e 
socioeconômicos. Fonte: Foto de Harrison Haines
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Por que os municípios devem 
agir para enfrentar os riscos 
climáticos?

Os municípios, como entes territoriais, são 
considerados a linha de frente das ações de combate e 
adaptação às mudanças do clima, e, em um contexto de 
incertezas como o atual, os riscos que enfrentam para 
seguir operando têm crescido de maneira significativa.  

Segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), dos 5.570 
municípios brasileiros, mais da metade 
(59,4%) não contavam com instrumentos 
de planejamento e gerenciamento de 
riscos em 2017. Além disso, apenas 25% 
contemplavam a prevenção de enchentes 
e enxurradas no seu plano diretor (IBGE, 
2021). 

Carros arrastados em enxurradas, bairros submersos 
após apenas poucas horas de chuva, solos rachados e 
reservatórios secos são cenas que vêm demonstrando 
os impactos das mudanças do clima. É nas cidades 
onde esses efeitos se concentram e causam mais 
danos. Para que tenhamos uma ideia da magnitude das 
perdas derivadas dos desastres naturais relacionados 
ao clima, no caso do Brasil, entre 2011 e 2021, foram 
10.025 bilhões de dólares em danos totais causados 
por desastres climatológicos, contra 13.043 bilhões 
durante todo o século XX (EM-DAT, 2021). Isso significa 
que em apenas dez anos as perdas se aproximaram do 
total de cem anos, valores muito expressivos.

Entre os desastres naturais mais comuns que afetaram 
o Brasil durante os últimos 20 anos, destacam-se as 
enchentes. Como pode ser visto no Quadro 1, foram 84 
ocorrências. No entanto, em termos de pessoas afetadas 
e danos causados, as secas são efetivamente as mais 
significativas. Cabe mencionar ainda que alguns desses 
eventos não foram quantificados em relação aos custos e, 
portanto, estariam subvalorizados, o que nos leva a crer 
que o panorama é mais grave do que o evidenciado pelos 
números atuais. 
 
Recentemente, os Estados de Minas Gerais, Goiás, Mato 
Grosso do Sul, São Paulo e Paraná vêm sofrendo com a 
falta de chuva, o que trouxe impactos especialmente para a 
bacia do rio Paraná, que concentra as usinas hidrelétricas de 
Jupiá, Ilha Solteira, Porto Primavera e Itaipu. Tal panorama 
afeta os custos de eletricidade e, consequentemente, a 
economia de todo o País, assim como aumenta as emissões 
de gases de efeito estufa, devido à ativação de centrais 
termoelétricas para compensar a falta de geração hídrica 
(CEMADEN, 2021).

Dentro desse contexto, torna-se fundamental considerar 
tanto a mitigação como a adaptação às mudanças 
climáticas, assim como os riscos associados ao clima, 
no planejamento financeiro de curto e longo prazo de 
municípios e estados. Para que isso aconteça, o primeiro 
passo é reconhecer os riscos e potenciais impactos do clima 
sobre o território e seu conjunto para, logo, quantificar 
e definir como estes podem ser mitigados e quais as 
eventuais oportunidades que podem derivar dessas ações. 
Apesar de os grandes centros urbanos serem importantes 
emissores de GEE e pouco resilientes aos eventos extremos, 
eles também têm um potencial de inovação único por 
conta de indústrias, infraestruturas e contingentes 
populacionais que concentram, constituindo-se em espaços 
fundamentais para a compreensão e solução do problema 
das mudanças climáticas.

Fonte:  Elaboração própria com base nos dados publicados pelo EM-DAT (2021). 

Quadro 1: Desastres naturais no Brasil (jan/2000-jun/2021)



7

Quais seriam as 
oportunidades advindas da 
mudança do clima?

 
As oportunidades relacionadas às 
mudanças climáticas variam de acordo 
com alguns fatores, como a região onde 
o município está localizado, o mercado 
e os tipos de indústria nele presentes. 
Entre 2014 e 2020, catorze bancos de 
desenvolvimento nacionais e estaduais 
brasileiros financiaram 47,5 bilhões de 
reais em mais de 5,8 mil operações para 
os municípios; desse total, 33,2 bilhões 
foram financiados pela Caixa Econômica 
Federal (81%) (SADIPEM, 2021).  
 

Cada vez mais, o setor financeiro está percebendo 
que financiar ações climáticas não só limpa as suas 
carteiras, como faz com que seus negócios sejam mais 
sustentáveis no tempo. Uma pesquisa realizada pela 
Carbon Trust, no âmbito do Programa de Cooperação 
entre Brasil e Reino Unido em finanças verdes, 
que contou com a participação de oito bancos de 
desenvolvimento, trouxe importantes informações:

•	Apesar desses bancos ainda não solicitarem 
demonstrações de ações climáticas aos seus 
clientes, seis deles manifestaram que gostariam 
de considerar, dentro dos seus processos de 
avaliação, temas relacionados à resiliência 
climática e à gestão da sustentabilidade.

•	Seis bancos igualmente manifestaram que 
definem/categorizam infraestrutura verde 
ou sustentável dentro do seu portfólio e, 
além disso, financiam iniciativas municipais/
estaduais. 

Sendo os bancos os principais atores na concessão de 
crédito, eles estão expostos aos riscos e oportunidades 
das mudanças climáticas, não só de forma direta, 
por meio de suas atividades, mas também de forma 
indireta, devido aos empréstimos que disponibilizam 
(SITAWI, 2018). Nesse sentido, é importante destacar o 
duplo papel dos governos subnacionais em aumentar a 
resiliência de seus territórios, permitindo não apenas a 
redução do risco climático, mas também o investimento 
em uma infraestrutura urbana que seja resiliente e de 

baixo carbono. Dessa maneira, estados e municípios 
devem estar preparados para a eventual solicitação, 
por parte dos bancos, de informações climáticas e 
ambientais para concessão de créditos.

Para uma melhor gestão dos riscos e oportunidades 
relacionados às mudanças do clima, assim como 
dos impactos financeiros sobre os seus territórios, 
sugere-se aos governos subnacionais o alinhamento 
às recomendações da Força-tarefa para Divulgações 
Financeiras Relacionadas às Mudanças Climáticas 
(TCFD na sigla em inglês). Isso permitirá contextualizar 
a gestão climática desenhada no plano diretor ou no 
plano de ação climática, aumentando eventualmente 
as possibilidades de alavancar recursos para 
infraestrutura sustentável. Importante ressaltar que 
medidas de adaptação e mitigação das mudanças 
climáticas podem se transformar em oportunidades 
para os bancos, levando estes a disponibilizarem 
mais recursos para projetos que visem à redução das 
emissões e da vulnerabilidade dos territórios. 
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O que é a TCFD?

Com o objetivo de antecipar e melhorar 
o entendimento sobre os impactos 
financeiros das mudanças climáticas, o 
Financial Stability Board (FSB) criou, em 
2015, a Força-tarefa para Divulgações 
Financeiras Relacionadas às Mudanças 
Climáticas, mais conhecida como TCFD. 

Em 2017, a TCFD publicou as 
recomendações para a divulgação de 
informações sobre riscos e oportunidades 
das mudanças climáticas por empresas 
não-financeiras e instituições financeiras, 
oferecendo informações necessárias para 
que investidores, credores e agentes 
de seguros avaliassem e precificassem, 
de maneira adequada, os riscos e 
oportunidades relacionados ao clima.

As recomendações da TCFD giram em torno 
de quatro áreas temáticas: governança, 
estratégia, gestão de riscos e métricas e 
metas. São sustentadas por um conjunto 
de informações pensadas para ajudar 
investidores e outros entes públicos a 
entenderem como as organizações avaliam 
riscos e oportunidades relacionados às 
mudanças climáticas. Além disso, a TCFD 
fornece orientações que auxiliam as 
organizações que estejam se preparando 
para divulgar informações climáticas, 
fornecendo contexto e sugestões para 
a implementação das divulgações 
recomendadas. 

Em setembro de 2020, o Banco Central 
do Brasil tornou-se apoiador formal da 
TCFD e comprometeu-se a incluir o tema 
do clima na agenda de regulação. A 
partir de 2022, será exigido o reporte das 
instituições financeiras em linha com a 
TCFD (SITAWI,2020)

Qual a relação da 
TCFD com os governos 
subnacionais?
 
A elaboração do suplemento relativo 
às cidades teve início em 2018, quando 
várias cidades canadenses declararam 
emergência climática. Isso levou a 
Chartered Professional Accountants Canada 
(CPA) a publicar, em 2019, um guia para a 
adoção das recomendações da TCFD pelos 
municípios. O objetivo do guia foi, desde 
o princípio, evidenciar a importância de 
compreender que os custos e potenciais 
benefícios econômicos das mudanças 
climáticas são um elemento essencial para 
as cidades e seus stakeholders. 

Portanto, os governos subnacionais que 
adotarem uma abordagem estratégica de 
longo prazo para adaptação e mitigação 
climática estarão mais preparados para 
apoiar o crescimento econômico, atrair 
novos investidores, reduzir custos e danos 
potenciais e construir comunidades mais 
resilientes.  

As plataformas de reporte 
para cidades do CDP & ICLEI e 
para estados do CDP Estados 
estão quase em sua totalidade 
alinhadas às recomendações da 
TCFD (Anexo 1). Dessa forma, 
caso no futuro a divulgação 
de informações sobre riscos 
sociais, ambientais e climáticos 
seja solicitada pelas instituições 
financeiras aos estados e 
municípios, eles já estariam 
preparados para atender a essa 
solicitação por meio do reporte 
ao CDP.
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O que os municípios e 
estados precisam fazer?
Os desafios atualmente impostos pelas mudanças 
climáticas são pequenos quando comparados aos que 
ainda estão por vir. 

Quanto mais cedo forem realizadas ações para 
gerir os riscos associados a essas mudanças, menor 
será o seu impacto social, ambiental e financeiro. 
Desenvolver mecanismos capazes de promover ações 
de adaptação deve ser prioridade, já que os municípios 
são os primeiros a sofrer e a responder aos impactos 
climáticos. 

Dessa forma, conhecer os riscos e as oportunidades 
e ter um planejamento financeiro para colocar em 
prática tais ações são medidas essenciais para que se 
alcance um território mais resiliente, baixo em carbono 
e inclusivo. O resultado da implementação dessas ações 
reduzirá as desigualdades sociais e a pobreza por meio 
da geração de emprego e renda para a população local. 

Como identificar riscos 
climáticos e financiá-los
A seguir, apresentaremos as etapas que permitem 
aos diferentes atores identificar, quantificar e definir 
as necessidades de recursos, assim como reportar 
essas informações, com o fim de dar publicidade aos 
impactos das mudanças climáticas nos diferentes 
âmbitos dos governos subnacionais e buscar formas de 
minimizá-los (Figura 1). 

Tais etapas constituem um ciclo contínuo que vai 
evoluindo à medida que as ações de combate e 
adaptação às mudanças climáticas, em diferentes 
escalas, vão implementando-se ou os cenários 
climáticos variem.

Fonte:  Elaboração própria

Figura 1. Etapas para a divulgação de informação climática
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Etapa 1: Avaliar as 
condições internas
O primeiro passo a ser dado por aqueles que desejam 
implementar um sistema para reportar temas sobre 
meio ambiente e mudanças climáticas é a avaliação 
das condições internas, como, por exemplo, a estrutura 
organizacional. Será que tal estrutura é compatível 
com os modelos de recomendações da TCFD ou os 
questionários do CDP?

Sugere-se que a organização inicie o processo 
respondendo ao roteiro a seguir, composto por algumas 
perguntas-chave:

Uma vez respondidas essas perguntas e sistematizadas 
as respostas, o próximo passo é revisá-las e avaliar a 
possibilidade de responder às questões do CDP, que 
englobam quase todas as recomendações da TCFD para 
cidades (ver Anexo 1, que apresenta a convergência 
desses dois métodos de reporte de questões 
climáticas). Importante ressaltar que o gestor/grupo 
de trabalho poderá não ter respostas para todas essas 
perguntas e isso não inviabiliza o questionário. 

Tais resultados deverão orientar as prefeituras e 
os governos estaduais na implementação de um 
sistema de reporte ambiental e climático, que poderá 
complementar o já existente, ou mesmo significar a 
criação de um sistema completamente novo. Busca-
se guiar os governos subnacionais na identificação 
dos principais riscos advindos da mudança do clima, 
assim como no acesso a recursos para financiar ações 
e políticas que levem em consideração as questões 
ambientais. 

1. Quais tipos de reportes são elaborados 
e com que periodicidade (contábeis, de 
gestão, de projetos etc.)?

2. A quem são destinados (governo, 
instituições públicas, instituições 
financeiras etc.)?

3. Que área elabora esses reportes 
(secretaria de finanças, da fazenda, de 
obras, de meio ambiente etc.)?

4. Quem é o responsável por essa 
tarefa (chefe, assistente administrativo, 
empresa externa contratada etc.)?

5. Que tipo de sistema é utilizado 
(planilhas Excel, algum livro específico, 
livro contábil, modelo de informe, 
programa de computador específico 
etc.)?

6. Contabiliza-se informação não 
financeira? Qual informação não 
financeira é ou poderia ser reportada?

7. Existe um conceito de meio ambiente 
e mudanças climáticas? Qual? Como ele é 
divulgado? 

8. Existe um conceito de risco climático?

9. As emissões de GEE, o tratamento 
de água, a geração de resíduos etc. das 
instalações da(o) prefeitura/governo 
estadual são de alguma forma avaliados 
ou mensurados? 

10. Foram definidas metas de redução 
ou foi estabelecido outro indicador 
ambiental e climático (redução de GEE, 
redução de lixo, redução do consumo de 
água etc.)?

11. O orçamento da(o) prefeitura/
governo do estado diferencia tais 
âmbitos? Identificam-se aquisições 
que ajudam o meio ambiente a reduzir 
emissões de GEE ou a adaptar-se às 
mudanças climáticas?

12. Os projetos que necessitam de 
financiamento são estruturados 
considerando a mitigação e a adaptação 
ao clima e impactos no meio ambiente?

13. Consideram-se os aspectos 
ambientais das fontes de financiamento?
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Etapa 2: Identificar e avaliar 
os riscos climáticos 
A avaliação de risco climático procura compreender os 
riscos atuais e futuros e os potenciais impactos a partir 
de elementos de perigo, exposição e vulnerabilidade. 
Os riscos são causados por eventos climáticos tais 
como ondas calor, tempestades e escassez hídrica, 
impactando negativamente a polução, indústrias etc. 
nas cidades em todo o mundo.

• Perigo: ocorrências potenciais de um 
evento natural ou fisicamente induzido.

• Exposição: elementos presentes nas 
áreas afetadas, como cidadãos, flora e 
fauna, edifícios ou infraestrutura.

• Vulnerabilidade: variedade de 
elementos, incluindo a sensibilidade ou 
susceptibilidade a danos.

Essa avaliação vai ajudar as autoridades a identificarem 
os riscos relacionados às mudanças climáticas e a 
testarem estratégias de gestão já existentes de forma a 
reconhecer áreas onde deveriam desenvolver-se novas 
estratégias. Contudo, ainda que alguns desses impactos 
já estejam se materializando, estimar sua intensificação 
e a magnitude dos impactos futuros ainda é um 
desafio.

O Quadro 2 apresenta as fases a serem implementadas 
pela(o) cidade/estado dependendo do grau de 
conhecimento ou avanços que tenham em relação a 
esse tema. O Quadro 3 é um exemplo de uma matriz de 
risco, que segue o modelo do CDP cidades.

Fonte: Foto de Frank Cone

Figura 2: Relação entre riscos, perigos e 
vulnerabilidade de exposição, seguido de exemplo  

Fonte:  Elaboração própria



12

Quadro 2: Fases para avaliação de risco segundo profundidade e exigência de recursos 
humanos e financeiros

Clique na lupa 
para mais  
informações

https://waycarbon.com/servicos/move/ 
https://sistema.adaptabrasil.mcti.gov.br/ 
https://americadosul.iclei.org/
https://americadosul.iclei.org/
https://oics.cgee.org.br/solucoes-e-casos/solucoes 
https://oics.cgee.org.br/solucoes-e-casos/solucoes 
https://plataforma.seeg.eco.br/solutions/#/ 
https://plataforma.seeg.eco.br/solutions/#/ 
https://americadosul.iclei.org/
 https://resourcecentre.c40.org/
https://sistema.adaptabrasil.mcti.gov.br/
https://waycarbon.com/servicos/move/
https://oics.cgee.org.br/solucoes-e-casos/solucoes
https://plataforma.seeg.eco.br/solutions/#/
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Quadro 3: Matriz de Risco (exemplo)

Fonte: Elaboração própria com base em CDP (2021). 

Clique na lupa 
para mais  
informações

Clique na lupa 
para mais  
informações

https://6fefcbb86e61af1b2fc4-c70d8ead6ced550b4d987d7c03fcdd1d.ssl.cf3.rackcdn.com/comfy/cms/files/files/000/005/081/original/Matriz_de_risco_Climatico_Portugues.rar
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Etapa 3: Definir os recursos 
necessários e potenciais 
fontes de financiamento 

Cada organização deve estabelecer sua estratégia de 
gestão de riscos, avaliando as alternativas para garantir a 
proteção dos ativos e a continuidade das operações contra 
riscos físicos e investimentos destinados à ações e políticas 
voltadas a redução das emissões e vulnerabilidade. 

Uma vez identificados os riscos (F1), o passo seguinte 
é identificar ações e soluções para mitigá-los e, 
posteriormente, buscar recursos financeiros para a 
concretização da atividade. 

Alguns exemplos da mitigação dos riscos podem ser vistos 
no Quadro 4. 
 
Para a composição orçamentária das ações a desenvolver, 
deve-se considerar estes aspectos chave: 

• Tipo de medida: técnica ou operacional, 
adaptação de existente ou nova;
•  Necessidades e tipo de tecnologia: 
especificações, quantidade procedência 
(nacional, importada);
• Necessidade de mão de obra: tipo de 
qualificação, quantidade, tempo;
• Tempo de implementação: curto, médio 
e longo prazo.

Para mapear soluções/Tecnologias, recomendamos o uso 
da plataforma colaborativa de mapeamento e divulgação 
de soluções urbanas inovadoras contextualizadas para 
o território nacional por meio de tipologias de cidades-
regiões. A ferramenta foi elaborada pelo Cidades 
Sustentáveis (OICS), uma iniciativa no âmbito do CITinova.

Uma das áreas mapeadas nessa plataforma é a de 
Soluções Baseadas na Natureza (NBS na sigla em inglês), 
um tema bastante discutido e que fornece muitos co-
benefícios, como geração de empregos, aumento da 
resiliência a múltiplos impactos das mudanças climáticas 
e restauração da integridade dos ecossistemas dos quais 
nossas vidas e meios de subsistência dependem. As NBS, 
além de auxiliarem na redução de emissão, por meio do 
sequestro de carbono, têm o grande potencial de mitigar 
riscos climáticos, protegendo as comunidades vulneráveis 
e a economia (U20, 2020).  O Quadro 5 traz um exemplo 
do Município de Campinas sobre NBS, reportado na 
plataforma do CDP & ICLEI (2021).

Quadro 4: Exemplos de ações para mitigar riscos (exemplo)

Fonte: Elaboração própria (2021).
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Oportunidades: Mapear as fontes de 
financiamento 
 
A maioria das instituições financeiras, ainda que não 
exclusivamente com fins climáticos ou ambientais, 
dispõem de recursos para financiar projetos como: 

• Rede e tratamento de água e esgoto;
• Coleta e tratamento de resíduos 
sólidos;
• Controle de enchentes e eclusas;
• Aeroportos e/ou portos marítimos;
• Estradas e pontes;
• Ferrovias;
• Educação;
• Saúde;
• Instalações recreativas e parques.

Quadro 5. Caso de Campinas: Parques Lineares

Com o objetivo de mitigar os impactos 
das enchentes, a cidade de Campinas está 
planejando a implantação de 49 trechos 
de Parques Lineares, definidos no Plano 
Municipal do Verde do Município de 
Campinas, como forma de aumentar a 
disponibilidade de Áreas Verdes de função 
social que garantam o fluxo gênico da 
biodiversidade, a mobilidade urbana não-
motorizada, a implantação de dispositivos 
de esporte e lazer, a recuperação da mata 
ciliar e a disponibilidade de áreas alagáveis 
e permeáveis. Já foi finalizado um estudo 
de viabilidade para a implantação de 43 
trechos de parques lineares. 

Os parques lineares previstos em áreas 
particulares serão implantados pelos 
empreendedores através do processo de 
Parcelamento do Solo. Até o momento, 
foram aprovados treze projetos básicos 
e seis projetos executivos de áreas dos 
parques incidentes em propriedades 
privadas e implantado um trecho de 
parque linear. Os parques lineares previstos 
em áreas públicas serão implantados 
por meio de compensações ambientais 
advindas do processo de licenciamento 
ambiental, termos de ajustamento de 
conduta e fundos ambientais nacionais e 
internacionais.

Atualmente, quando o assunto são mudanças 
climáticas, existe uma importante quantidade de 
recursos disponíveis, pelo menos em alguns casos 
específicos. Tais recursos tanto podem promover a 
sustentabilidade como podem ser mais tradicionais, 
na forma de créditos, com ou sem reembolso, títulos 
ou outro tipo de instrumento financeiro. Em ambos 
os casos, dependerá da instituição provedora dos 
recursos e da forma como o Estado brasileiro considera 
a capacidade de endividamento dos estados e 
municípios. 

Recentemente foi lançada a plataforma subnacional 
para o CLIMA, uma iniciativa para apoiar ações em 
rede que levem a maior ambição climática por cidades 
e estados brasileiros. Nesse contexto, a plataforma 
disponibiliza de um espaço “Financiamentos e 
editais”, para que os governos subnacionais conheçam 
oportunidades de financiamento e editais para ações 
da agenda do clima em cidades e estados.

Os municípios/estados podem recorrer a diferentes 
fontes de recursos, como créditos para fins genéricos 
e recursos específicos, ambientais/climáticos, 
subvencionados ou não, além de recursos de fundos 
específicos, de diferentes fontes como listado no 
quadro 6. 

https://paraoclima.org.br/biblioteca/financiamentos-e-editais
https://paraoclima.org.br/biblioteca/financiamentos-e-editais
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Quadro 6: Principais Fontes do Financiamento 

Fonte: Elaboração própria baseada em múltiplas fontes.
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Quadro 6: Principais Fontes do Financiamento 

Fonte: Elaboração própria baseada em múltiplas fontes.
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Quadro 6: Principais Fontes do Financiamento 

Fonte: Elaboração própria baseada em múltiplas fontes.

 1 Estados, DF e Municípios podem contratar operações de crédito com instituições financeiras nacionais ou internacionais, 
devendo enviar ao Ministério da Economia, previamente à contratação, um Pedido de Verificação de Limites e Condições (PVL). 
A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) realiza a análise do PVL e emite um parecer de deferimento, caso o ente se enquadre 
nos limites e condições legais, cuja análise é de sua competência. O processo de contratação de uma operação pode tramitar 
em outros entes públicos que, inclusive, podem não conceder a autorização ou até encaminhar o pedido de volta à STN para 
análise adicional, o que implicaria uma mudança de status da operação de “deferida” para “em tramitação”. Além disso, ainda 
que a operação tenha sido aprovada em todas as instâncias, não há certeza de que houve a contratação, visto que o solicitante 
tem a prerrogativa de desistir da operação (Ver: https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/
operacoes-de-credito-de-estados-e-municipios). 

 2 Os empréstimos verdes e outras linhas de crédito oferecidas por instituições financeiras funcionam da mesma forma que as 
operações tradicionais de dívida, o que significa que os empréstimos ou projetos financiados devem incluir ativos elegíveis. As 
instituições financeiras podem expandir o conceito de empréstimo verde para oferecer condições mais favoráveis a projetos e 
ativos verdes. Os bancos públicos e comerciais podem integrar investimentos verdes em todas as suas operações.

3 Para obterem financiamento externo, os municípios brasileiros precisam de autorização do Ministério da Fazenda e aprovação 
do Senado Federal. A Comissão de Financiamento Externo (Cofiex) analisa as propostas de infraestrutura apresentadas, inclusive 
pelos governos locais, de acordo com os setores prioritários dos governos (divididos em água e saneamento; P&D; meio 
ambiente; energia; mobilidade urbana e desenvolvimento; e logística e transporte). Ver: iadb-por_01b.pdf (climatebonds.net).

O detalhamento das políticas, das estratégias dos setores de atuação e das condições financeiras dos organismos internacionais 
poderá ser obtido nas respectivas páginas da internet. Os principais agentes financeiros que destinam recursos externos para 
operações de crédito no Brasil, que possuem políticas próprias, nos aspectos legais, operacionais e administrativos, incluídas 
políticas e procedimentos de aquisições, podem ser encontrados em: https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-
br/assuntos/assuntos-economicos-internacionais/arquivos/cofiex/manual-de-financiamento-externos.pdf.

Clique na lupa 
para mais  
informações

https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/operacoes-de-credito-de-estados-e-municipios
https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/operacoes-de-credito-de-estados-e-municipios
http://climatebonds.net
https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/assuntos-economicos-internacionais/arquivos/cofiex/manual-de-financiamento-externos.pdf
https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/assuntos-economicos-internacionais/arquivos/cofiex/manual-de-financiamento-externos.pdf
https://www.climatebonds.net/files/files/iadb-por_01b.pdf
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Etapa 4: Reportar e fazer 
seguimento 
Um dos objetivos do reporte das ações ambientais é 
dar transparência às informações para a população, 
os investidores e as empresas localizadas naquela 
jurisdição. A transparência também contribui para 
melhorar o ambiente de negócios na cidade, uma 
vez que reduz riscos de investimento e proporciona 
acesso a novas fontes de capital do setor privado, que 
têm demonstrado interesse crescente em financiar 
projetos urbanos de mitigação às mudanças climáticas 
(CLIMATE-KIC, 2017). 

Um exemplo concreto da importância do reporte 
na obtenção de investimento vem do Município de 
San José, na Costa Rica, que, por meio do reporte 
climático ao CDP, bem como da inclusão da análise de 
mudanças climáticas nos trabalhos municipais, obteve 
financiamento de agências de cooperação e de bancos 
da região. Com isso, foi possível executar projetos 

de melhoria urbana, que incluem componentes que 
buscam o aumento da resiliência urbana, o resgate 
de áreas de proteção fluvial e a melhoria da condição 
social de diversas populações de San José. 

O reporte, além de dar transparência às informações 
dos municípios, é a maneira mais eficiente de 
monitorar ações, identificar gargalos no processo, 
assim como oportunidades de melhoria. A Figura 3 
ilustra todos os benefícios que o reporte na plataforma 
unificada de cidades CDP & ICLEI/Plataforma CDP 
Estados poderá trazer para os governos subnacionais.

Utilizando a plataforma do CDP, as cidades e os estados 
podem reportar projetos para os quais estão buscando 
financiamento, por meio do CDP Matchmaker. 
A iniciativa é uma ferramenta a partir da qual as 
cidades têm a oportunidade de apresentar projetos 
relacionados à mudança do clima, como controle de 
enchentes, gestão de resíduos e água, além de outros, 
e conectá-los aos investidores signatários do CDP e aos 
bancos de desenvolvimento da região.

Figura 3. Benefícios do reporte na plataforma unificada CDP & ICLEI/
Plataforma CDP Estados

Fonte: Elaboração própria (CDP, 2021).

Clique na lupa 
para mais  
informações
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Resumo & 
Recomendações
Este guia foi elaborado para apoiar governos 
subnacionais na identificação de riscos e oportunidades 
das mudanças do clima, de forma a possibilitar a sua 
gestão climática interna e a prepará-los para uma 
futura demanda do setor financeiro em relação ao 
financiamento de projetos sustentáveis municipais e 
estaduais que estejam alinhados às recomendações da 
TCDF. Nesse sentido, sugerimos:

• Identificar os riscos atuais e 
oportunidades climáticas, utilizando o 
próprio corpo técnico; 

• Realizar estudo de vulnerabilidade e 
plano de adaptação/ação climática;

• Mapear ações e soluções;

• Identificar possíveis fontes de 
financiamento;

• Reportar e monitorar informações 
climáticas por meio da plataforma 
unificada CDP & ICLEI. 
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www.ukpact.co.uk

DISCLOSURE I NSIGHT ACTION

Sobre o CDP 
O CDP é uma organização internacional sem fins lucrativos que mede o impacto Ambiental de empresas 
e governos de todo o mundo, colocando essas informações no centro das decisões de negócios, 
investimentos e políticas. Em um trabalho conjunto com investidores institucionais com ativos de US$ 
87 trilhões, alavancamos o poder do investidor e do comprador para motivar as empresas a divulgarem 
e gerenciarem seus impactos ambientais. Mais de 9.600 empresas com mais de 50% da capitalização de 
mercado global divulgaram dados ambientais por meio do CDP em 2020. Além das mais de 900 cidades, 
Estados e regiões que também divulgaram suas ações de mitigação e adaptação climática, a plataforma 
do CDP é uma das fontes de informações mais ricas do mundo sobre como empresas e governos estão 
promovendo mudanças ambientais. Ao impulsionar forças de mercado, incluindo acionistas, clientes e 
governos, o CDP incentiva milhares de empresas e cidades das maiores economias do mundo a reduzir suas 
emissões de gases de efeito estufa, preservar recursos hídricos e proteger florestas. O CDP, anteriormente 
Carbon Disclosure Project, é um membro fundador da We Mean Business Coalition. Visite https://cdp.net/ 
ou siga-nos no @CDP-LA para saber mais

Consultora

 Heloisa Schneider  
heloisa.schneider@gmail.com
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Anexo 1
A convergência entre os indicadores da TCFD para cidades 

e os questionários do CDP
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25Fonte: Elaboração própria baseada em múltiplas fontes.
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